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RESUMO. Trata-se de um ensaio teórico que tem por objetivo fornecer subsíd io para efe­
tivação de crítica aos cu rrículos de Enfermagem.  Identificou-se na revisão de l iteratura 
que os conceitos, aval iação, anál ise e crítica têm sido uti l izados como sinôni mos, e que 
na verdade a crítica de currículo de enfermagem não tem se constituído em objeto de 
estudo e conseqüentemente de preocu pação. A escassez de abordagem do tema moti­
vou as autoras a desenvolver uma proposta de crítica aos cu rrículos de enfermagem a 
partir  de suas experiências de vida bem como de suas concepções acerca de crítica e 
do que a mesma deve constar embora conscientes da pobreza científica de tal recu rso. 

ABSTRACT. The pu rpose of the present study was to develop an model the nursing un­
derg raduate curr iculum's critique. The revi ewvede l iteratuer revealed that the concpets 
of evaluation, analysis, and critique have been used interchangeable. It weas not also found 
in  the l iteratur any study regarding the n u rsing curricu l u m .  Therefore, thre was a need 
for developing a model which can be used as an nursing curr isulum tool crit ique. 

1. INTRODUÇÃO 

A conscientização de que os currículos de enfer­
magem até hoje adotados ainda não alcançaram um ní­
vel de desenvolvimento de forma que o seu produto 
final, ou seja o enfermeiro, atenda às reais necessida­
des de saúde da população constitui-se numa evidên­
cia. 

O que se tem observado é que a nível teórico, al­
gumas propostas curriculares parecem ter seus inte­
resses voltados ao atendimento das necessidades reais 
em termos de exigências legais, filosóficas, políticas, 
regionais e etc. No entanto, tais propostas têm enfren­
tado dificuldades para serem implantadas, ou seja ocor­
re uma discrepância muito grande entre uma propos­
ta e a sua operacionalização constituindo-se assim em 
objeto de avaliação de currículos. 

A partir da definição acima sobre o que constitui 
a avaliação de currículo, observamos que esta questâo 
tem sido amplamente enfocada na literatura. Vários es­
tudos têm sido realizados e novas propostas curricula­
res têm surgido a partir destes. 

Com relação à crítica, principalmente às relacio­
nadas aos currículos de enfermagem, entretanto, a im­
pressão que se tem é que a crítica não se constitui em 
objeto de estudo e conseqüentemente de preocupação, 
uma vez que não se encontrou nenhum referencial teó­
rico em toda revisão de literatura realizada. 

Consultando as definições de avaliação, análise e 
crítica de FERREIRA (1978) e ABAGNANO (1970), ob­
servamos que tais conceitos têm sido utilizados na li­
teratura de forma semelhante, identificando-se mes­
mo uma certa confusâo ou talvez uma proximidade de 
funções para tais ações. Há trabalhos que chegam mes­
mo a se intitularem em alguns aspectos como crítica 
e no entanto o seu conteúdo, considerações e mesmo 
a linguagem utilizada durante o transcorrer dos mes­
mos é toda em cima de avaliação. 

A base de tais considerações, foi a leitura de arti­
gos publicados na REBEn, Revista da Escola de En­
fermagem da USP e Revista Gaúcha de Enfermagem 
que abordavam temas relacionados ao assunto. Um ou­
tro exemplo, foi a leitura de alguns trabalhos apresen­
tados pelos candidatos ao concurso de professor assis-
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tente da Universidade Federal de Santa Catarina em 
1980, onde uma das exigências era a apresentação de 
uma análise crítica sobre um trabalho de pesquisa ou 
artigo, donde observamos dois aspectos; primeiro, não 
houve críticas e segundo, quando se tentou a funda­
mentação teórica para a realização das críticas, as can­
didatas utilizaram o artigo "Avaliação de trabalho ba­
seado em Pesquisa" de SPINOLA (1977, p. 70-6), ou seja 
um artigo sobre avaliação. 

Diante a restrição literária sobre crítica aos currí­
culos de enfermagem e a área de interesse da discipli­
na Desenvolvimento e Avaliação do Currículo de En­
fermagem do Curso de Mestrado em Enfermagem da 
UFSC, considerou-se oportuno a realização do presen­
te trabalho com o objetivo de fornecer subsídios para 
que a prática de crítica aos currículos de graduação em 
Enfermagem se torne mais efetiva em nosso meio, con­
tribuindo assim de algum modo na formação do enfer­
meiro. 

Importante ressaltar que para o desenvolvimento 
deste trabalho tornou-se necessário lançarmos mão de 
nossa experiência de vida (na área assistencial e do­
cente) bem como de nossa concepção do que seja crí­
tica e do que a mesma deve conter, embora conscien­
tes da pobreza científica de tal recurso. 

Da necessidade da crítica 

A partir das reflexões iniciais consideramos impor­
tantes algumas questões levantadas por CARVALHO et 
alii (1978), acerca da necessidade de mudança curri­
cular no ensino da graduação de Enfermagem de mo­
do a favorecer os propósitos emergentes da prática 
profissional e que segundo nosso ponto de vista, quan­
do começam a ocorrer pode significar que o currículo 
precisa ser criticado. A ocorrência de necessidades mais 
comuns são: 

- insatisfação de docentes e discentes (repetição 
pura e simples de conteúdos teóricos, falta de defini­
ção do tipo de profissional que se deseja formar etc. );  

- queixa dos enfermeiros de serviço, os quais re­
cebem os recém graduados, quanto as atividades ne­
cessárias para ajustar os novos integrantes da equipe 
às funções que lhe são destinadas pelas instituições de 
saúde. 

Ainda segundo estes autores, " um dos principais 
problemas do ensino de enfermagem situa-se de fato, 
no próprio desenvolvimento curricular, - desorgani­
zado, ou mal organizado -, sem um sistema de refe­
rência própria e não adequado às nossas próprias exi­
gências. O que surpreende, no entanto, é que não se 
tenha podido encontrar ainda um caminho para reali­
zar programas de ensino que não seja unicamente de­
finido a partir dos termos do Currículo Mínimo (Pare­
cer CFE 163/72). Ou que não conduza simplesmente 
ao planejamento de aulas centradas na transmissão de 
conteúdos teóricos, agrupados quase sempre em tor­
no de patologias médicas e de procedimentos técnicos 

e divorciado das situações de enfermagem que são vi­
venciadas na prática. Um outro aspecto deste proble­
ma diz respeito aos esquemas práticos que servem de 
modelo à prestação da assistência nas instituições de 
saúde e que nem sempre favorecem os princípios que 
devem fundamentar a formação da atitude e da con­
duta profissional desejada, o que também constitui, se­
gundo nosso ponto de vista, em necessidade de críti­
ca. 

2. CONSIDERAÇÕES IN ICIAIS ACERCA DE 
UM MODELO DE CRíTICA CURRICULAR 

Antes de entrarmos na questão da proposta de crí­
tica curricular propriamente dita, achamos necessário 
esclarecer alguns aspectos gerais sobre crítica, de for­
ma a traduzi-los para crítica curricular subsidiando nos­
sa proposta. 

2 . 1  Finalidade da Crítica: 

A partir das finalidades da avaliação curricular e 
de nossas concepções podemos estabelecer que a crí­
tica curricular pode ter as seguintes finalidades: 

- verificar a coerência de uma proposta curricu­
lar em relação aos objetivos mais amplos da escola ou 
do sistema; 

- melhorar ou adequar um currículo ou parte des­
te, face aos resultados ou produtos obtidos; 

- planejar inovações ou replanejar o currículo co­
mo um todo; 

- detectar e fornecer subsídios para a correção de 
falhas; 

- subsidiar a justificativa de implementação, em 
partes, do currículo; 

- verificar a coerência e seqüência no desenvol­
vimento do processo de aprendiagem. 

Além destas, outras finalidades podem ser estabe­
lecidas, a partir da situação e do contexto em que a 
mesma é proposta e efetivada. 

2 . 2  Época de Realização da crítica curricular 

A crítica, dada a sua própria definição não é está­
tica e é bastante influenciada pelo componente "pes­
soa!" . No entanto, para reforçar o aspecto de elabora­
ção de uma proposta, estabeleceremos que pró-forme 
a crítica pode ser efetivada em três momentos, a sa­
ber : 

- antes da elaboração do currículo; 
- durante o desenvolvimento do currículo; 
- após implementação do currículo elaborado. 

2 .3 Elementos envolvidos com a crítica curricular 

A partir do momento que o currículo se constitui 
na essência para a formação deprofissionais, profissio­
nais estes que estarão a serviço da comunidade, esta-
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belecemos que todos os indivíduos, devem e/ou podem 
estar envolvidos com a crítica curricular, de forma mais 
específica podemos citar os seguintes elementos: ad­
ministradores (elementos da administração acadêmi­
ca e das instituições utilizadas como campo de estágio 
enter outros), professores, profissionais da área, pro­
fissionais de áreas correlatas, alunos, pais de alunos e 
comunidade em geral. 

A especificação do que criticar relaciona-se estrei­
tamente com a concepção que se tenha de currículo. 

Certamente a concepção de currículo adotado de­
ve resultar de uma espécie de consenso das pessoas en­
volvidas com o ensino e com a profissão em questão. 
Ou seja, a forma como pensam as pessoas que propu­
serem a criação de um curso, bem como das pessoas 
que estarão envolvidas com o seu ensino é que deter­
minará o tipo de concepção currícular a ser adotada 
pela escola. 

Qualquer que seja esta concepção, a crítica pode 
ser feita sob dois aspectos : 

- do currículo como um todo: deve-se considerar 
todas as variáveis que interferem no currículo; 

- parte do currículQ : quando considera-se uma ou 
mais variáveis que interferem no currículo. Esta abor­
dagem exige o conhecimento mais aprofundado do as­
pecto selecionado além do risco de se perder a visão 
do todo. A crítica de partes do currículo pode ser, por 
exemplo, sobre os seus objetivos, conteúdos, material, 
instrucional utilizado, estratégia de ensino, determi­
nado método, desempenho do professor, etc . . .  

A crítica de partes, em nosso entender, confunde­
se muito com a avaliação; uma vez que em geral en­
volve questões práticas do currículo. O fato de envol­
ver questões práticas, torna este tipo de crítica mais 
comum, um exemplo disto, são as críticas efetuadas aos 
currículos sempre que grupos se reúnem: grupo de alu­
nos; grupo de professores, de profissionais, etc . . .  

Por outro lado, a crítica em cima de um currículo 
como um todo, pelo menos na área de enfermagem, 
ainda é muito rara e ela é quase sempre realizada em 
forma de avaliação, a partir de problemas emergentes 
ou à guisa de novas propostas curriculares. 

A maneira informal com que estas críticas têm si­
do realizadas, apesar de válida, refletem uma certa fra­
gilidade em fundamentação teórico e conseqüentemen­
te na necessidade de desenvolvimento de conhecimen­
tos que fundamentem esta prática. 

Diante da constatação da pobreza de referencial 
que subsidie na prática a questão da crítica curricu­
lar, o que nos propomos com o presente trabalho é abor­
dar a existência de alguns itens necessários dentro de 
uma proposta curricular. Nossa proposta de fundamen­
tação para a crítica envolve identificação de itens ne­
cessários acompanhados de justificativa, bem como 
coerência entre os mesmos. 

Thndo em vista que a crítica não é estática, e sim 
um processo, o seu desenvolvimento exige entre ou-
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tros, aspectos de conhecimentos específicos da profis­
são e do curso; uma visão ampla da realidade (social, 
política, econõmica, etc. ) ,  além é claro, de uma cons­
ciência crítica enquanto ser pensante de uma socie­
dade. 

Se por um lado a questão da crítica não tem en­
contrado espaço suficiente para o desenvolvimento de 
uma metodologia que venha auxiliar futuras iniciati­
vas em instituições de ensino nos mais diferentes pon­
tos do país, por outro lado, a preocupação com um en­
sino que atenda às reais necessidades da população tem 
sido a tônica de debates nos diferentes níveis de dis­
cussão sobre o ensino de Enfermagem. A impressão que 
se tem, é de que a vontade para que ocorra a opera­
cionalização da crítica se neutraliza na medida em que 
faltam subsídios suficientes para fundamentação des­
ta na prática. 

Assim sendo, ao mesmo tempo que a carência bi­
bliográfica representou um problema limitativo na fun­
damentação de nossa proposta, ela contribuiu para a 
consciência da necessidade do desafio a ser vencido. 
Entretanto, conhecedores de nossas limitações, enten­
demos que o presente trabalho deva constituir-se em 
precedentes para novos estudos, seja através de " crí­
ticas" ao mesmo, complementação do modelo propos­
to ou através do surgimento de novas propostas, uma 
vez que entendemos que a questão da crítica curricu­
lar no ensino de enfermagem, já deva constituir-se em 
motivo de preocupação por parte de vários profissio­
nais de enfermagem faltando, no entanto, a iniciativa 
para colocá-la em prática, ou pelo menos para colocá­
la no papel (a nível de publicação). 

3. UMA PROPOSTA DO MODELO DE CRíTICA 
AOS CURRíCULOS DE ENFERMAGEM 

Uma propo�ta para efetivação de críticas aos cur­
rículos de enfermagem não deve ser elaborada como 
um instrumento a ser seguido à risca, pelo contrário, 
segundo o nosso entendimento, ela deve apenas ten­
tar direcionar a crítica, isto é ser um meio e não um 
fim em si mesmo. 

Deste modo, tentaremos levantar e discutir alguns 
itens que consideramos importantes a serem enfocados 
por ocasião da crítica curricular. Estes itens constituem 
aspectos específicos dos currículos, observados a par­
tir de uma visão geral de contexto do mesmo e são os 
que se seguem: 

3 . 1  A questão da integração do currículo como 
idéia norteadora de toda elaboração curricular. CAR­
VAI1IO et alii (1979, p. 117-39), na àpresentação da pro­
posta de mudança curricular na escola de enfermagem 
Ana Nery, citam 3 tipos de integração que segundo as 
autoras constituem a idéia orientadora do novo currí­
culo, a saber: 



a) Integração da teoria à prática 

 preocupação principal é de determinar o que 
o estudante deve tornar-se capaz de fazer e, como de­
corrência, o que precisa saber para tornar-se capaz de 
desempenhar a contento suas atividades. O conheci­
mento teórico e o conhecimento prático devem situar­
se numa dialética que permita a consolidação de um 
a partir do outro. O currículo se centrará, pois, na aná­
lise crítica de situações e na resolução de problemas 
tratados numa perspectiva global". 

b) Integração estudo-trabalho 

A justificativa para a necessidade de uma integra­
ção estudo-trabalho reside no fato de que a "escola de­
ve formar profissionais capazes de assumir as funções 
que lhes são destinadas nos serviços de saúde, desen­
volver neles um alto sentido de responsabilidade quan­
to ao custo econômico e ao custo social de sua forma­
ção e de seu compromisso com a profissão e a socieda­
de". 

c) Integração disciplinar 

É necessário a consciência de que o " processo en­
sino-aprendizagem desenvolve-se em torno de expe­
riências de aprendizagem significativas para o desen­
volvimento de competências esperadas e para as quais 
contribuem todas as disciplinas a elas relacionadas. 
Constituem essas experiências os elementos nucleado­
res para â integração dos diferentes conteúdos disci­
plinares. Conceitos básicos formam um quadro de re­
ferência no qual se desenvolve o currículo, funcionando 
como elementos integradores do processo e orientan­
do a seleção das experiências". 

Dentro desta mesma visão - SAUPE (1985) a par­
tir de Suzana Alayo sugere que a elaboração de um cur­
rículo deve obedecer aos princípios de 3 marcos, a sa­
ber; marco conceitual, referencial e estrutural, os quais 
são definidos pela autora da seguinte forma: 

Marco Referencial 

- O marco referencial para o currículo refere-se 
a análise crítica da realidade, tal qual ela se apresen­
ta, a fim de que a formação do profissional não se dis­
tancie do comprometimento com a solução dos proble­
mas da sociedade na qual atuará. São quatro os com­
ponentes básicos deste marco. 

- Caracterização geo-política do país, região, es­
tado, cidade: 

a) superfície; b) população; c) densidade demográ­
fica; d) características da população quanto ao sexo, 
religião, raças; e) Unidades da federação (estados, ter­
ritórios, sede do governo; f) regiões geográficas (com­
ponentes, extensão territorial, densidade demográfi­
ca; g) população urbana e rural; h) paisagens físicas 
(altitudes mínimas, médias e máximas); e) clima; f) idio-

ma(s); g) uso de costumes; etc. 
- Situação Econõmica: 
a) PEA (população economicamente ativa); b) Dis­

tribuição da PEA nos setores primários, secundários 
e terciários; c) Distribuição da PEA por sexo; d) Ren­
da per capita, distribuição da renda, etc. 

- Situação de Saúde: 
a) Pirãmide populacional; b) Thxas de natalidade; 

c) Morbidade: endemias e epidemias; d) Mortalidade 
por grupo etário e por doença específica; e) idade mé­
dia e esperança de vida ao nascer; f) Rede assistencial: 
recursos institucionais e humanos; g) Saneamento bá­
sico; h) Políticas e programas de saúde; e) Políticas de 
formação e absorção de recursos humanos em saúde, 
etc. 

- Situação Educacional : 
a) Analfabetismo; b) Ensino regular : pré-escolar, 

1 ?, 2 ?  e 3? graus; c) Educação pré-escolar: população 
a ser atendida e população efetivamente atendida, ca­
racterísticas do atendimento (preparatório ou compen­
satório); Ensino fundamental: evolução, condições 
atuais, índices de evasão, repetência; e) Ensino de 2?  
grau: características, justificativas sócio-econômicas, 
pedagógicas e ideológicas para a opção ' 'profissionali­
zante" ; f) A Universidade: o ensino de graduação e 
pós-graduação, a pesquisa e a extensão; g) Evolução 
histórica legal da formação de enfermeiros no Brasil e 
suas perspectivas. 

Marco Conceitual 

- O marco conceitual deve representar as crenças 
e valores, ou seja, os conceitos filosóficos que permeiam 
ou deverão permear a prática assistencial e educacio­
nal dos envolvidos e que direcionarão o currículo. Seus 
componentes básicos são: 

- Conceitos de homem, saúde, enfermagem, pro­
fissão, professor, educador; 

- Papel do enfermeiro, do educador, do aluno; 
- Filosofia da educação: tendência a ser prioriza-

da. 

Marco Estrutural 

- O marco estrutural é representado pela opção 
metodológica que vai orientar a organização da grade 
curricular, a ser desenvolvida através dos programas 
das disciplinas, unidades, áreas, etc. Os seus componen­
tes básicos são: 

- Opção metodológica (disciplinas isoladas; currí-
culo integrado); 

- Competência ou perfil do educando; 
- Objetivos do curso. 
- Matérias e disciplinas; ou unidades curriculares; 

ou áreas de conhecimento: sua distribuição no tempo, 
cargas horárias, pré-requisitos e requisitos paralelos. 
Observar a proporção da carga horária nas várias áreas 
do conhecimento necessário à formação do enfermei-
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ro (ciências, biológicas, ciêhcias humanas e sociais, ciên­
cias da enfermagem); 

- Ementas; 
- Sistema de implantação e/ou acompanhamento 

e avaliação do currículo (pode ser um projeto separa­
do)." 

A nossa proposta como veremos a seguir, tentará 
priorizar ao máximo a questão dos marcos conceituais 
na elaboração dos currículos. A justificativa para tal 
conduta é feita nos seguintes termos: embora a análi­
se do marco referencial seja de extrema importância 
p�ra o delineamento do marco estrutural, achamos que 
o processo de elaboração do mesmo ocorre a partir do 
levantamento de dados e de forma que pode ser efeti­
vado por outros elementos que não o profissional en­
fermeiro, podendo este profissional ser requisitado ape­
nas na hora da análise e da posterior tomada de con­
dutas. 

Com relação ao marco estrutural, ao que nos pa­
rece, além do aspecto de traduzir para o currículo as 
informações e conhecimentos obtidos a partir do mar­
co referencial e conceitual, envolve muito mais o pes­
soal da administração acadêmica, uma vez que está bas­
tante relacionado com a questão técnica do ensino. Já, 
com relação ao marco conceitual a necessidade da pre­
sença do profissional enfermeiro é sentida durante todo 
o seu processo de elaboração. Além disso, de certa for­
ma, é o aspecto mais importante de todo o currículo, 
tendo-se a impressão que todos os outros passos obe­
decem ao seu delineamento. Asssim sendo, passaremos, 
a seguir, a considerar outro aspecto a ser factível de 
crítica: 

3.2 Definição de marco conceitual do Curso 

" O  marco conceitual segundo CARVALHO et alii 
(1978) representa a síntese do pensamento do corpo 
docente da escola no que conceme à significação do 
posicionamento do enfermeiro frente a sua clientela 
e constitui o elemento nucleador para o currículo' " e 
para SOUZA (1984, p. 223-47) " Os marcos conceituais 
fornecem idéias (conceitos) gerais sobre a sociedade, 
a profissão, o educando, sobre os modos de organiza­
ção do conteúdo curricular e das experiências de en­
sino aprendizagem em seqüência lógica' '. 

CARVALHO & CASTRO (1985, p. 76-86) em seu tra­
balho " Marco conceitual para o ensino e a pesquisa de 
enfermagem fundamental - um ponto de vista" tra­
balham e elucidam muito bem a questão do marco con­
ceitual e a sua importãncia para o ensino. As autoras 
definem marco como " uma fronteira, limite daquilo 
que se pretende desenvolver ou realizar no âmbito do 
conhecimento e da ação' '. 

No caso da enfermagem, segundo as autoras, o mar­
co conceitual serve de referência à busca de resposta 
para a construção do conhecimento, ao alcance de me­
tas para a prática e ao desenvolvimento de experiên­
cias da formação da pessoa. No que tange à enferma-
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gem, é necessário que através do marco se possa iden­
tificar os significados favoráveis às buscas da enferma­
gem e ao processo de formar enfermeiros para o pre­
sente e o futuro. This significados envolvem conceitos 
fundamentais, habilidades, capacidades ou competên­
cia desejadas, valores essenciais às metas e aos propó­
sitos da enfermagem. 

Quanto a formação profissional, ainda segundo 
CARVALHO & CASTRO (1985, p. 76-86), o marco con­
ceitual deve "servir de referência para a elaboração 
de objetivos e para a seleção, organização e avaliação 
das experiências, no contexto das ações ou das con­
dutas realizadas. De certa forma, o marco deve fun­
cionar como "estrutura-guia" para apoiar e dar senti­
do às coisas que fazemos e aos fatos que se passam no 
empreendimento curricular. Em última instãncia, o 
marco deve, operacionalmente, servir à unidade de 
pensamento e ao sentido das ações de todos os envol­
vidos com as situações curriculares, principalmente os 
estudantes, os professores e os clientes". 

Dado as suas características, CARVALHO & CAS­
TRO (1985, p. 76-86) afirmam que "o marco conceitual 
deve ser concebido como abstração daquilo que enten­
demos como necessário à consecução de metas e pro­
pósitos tangíveis ao profissional, no âmbito da prática 
da enfermagem. Prática substantiva, fundamental na 
busca do conhecimento, no exercício da arte, na utili­
dade vivencial da missão, missão de ajudar às pessoas 
a aprenderem a ajudar-se". 

A operacionalização da crítica em relação ao mar­
co conceitual deve levar em consideração a inserção 
e a coerência desta inserção durante todo o processo 
curricular. Assim sendo, os termos constituintes do 
marco deverão estar incorporados ao processo curri­
cular de forma a favorecer o domínio de competências 
previstas no perfil do graduado. Ou seja " funcionan­
do como uma verdadeira pedra angular o marco deve 
garantir a forma fundamental dos caminhos da ação 
de enfermagem e, portanto, a visão da totalidade. In­
dependentemente da especificidade da ação, nos di­
ferentes cenários da prática,  como descrição primária 
das coisas que interessam a prática total, o marco en­
sejaria a unidade de pensamento em tomo da aborda­
gem consistente com as situações dos clientes. Por ou­
tro lado, a utilização adequada do marco à nível de cada 
programa curricular tende a favorecer os enfoques ne­
cessários à conscientização do papel e dos interesses 
da enfermagem entendida como prática social", justi­
ficando desta fomla a sua importância na elaboração 
de um currículo. 

Ainda à guisa de marcos conceituais, SILVA et alii 
(1979, p. 107-14) afirmam que "os marcos conceituais 
do ensino de enfermagem encontram-se demarcados 
historicamente porém nem sempre estão explicitados. 
Observa-se na realidade, quatro correntes distintas às 
quais estão influenciando os marcos conceituais e es­
truturais são elas: ideologia profissional, mercado de 



trabalho, planos oficiais de saúde e compromisso so­
cial". 

Segundo as autoras acima, a evolução histórica per­
mite a percepção da predominância de uma corrente 
sobre a o�tra, a depender da década analisada. Obser­
va-se porém, que a influência do mercado de trabalho 
tem sido uma variável constante na determinação des­
tes marcos, embora note-se uma tendência reformista 
para atender aos Programas Oficiais de cobertura. 

Ora, se se aceita que o ensino superior não deve 
apenas preparar o indivíduo tecnicamente mas tam­
bém formá-lo para um compromisso social de mudan­
ça, recomenda-se o desenvolvimento de linhas de pes­
quisa nas escolas como um dos meios capazes de criar 
uma atitude reflexiva em docentes e discentes sobre 
a prática profissional. 

Apresentaremos a seguir altuns itens que a priori 
encontram-se diretamente relacionados com os mar­
cos conceituais e que são pertinentes à crítica: 

a) Filosofia de Curso 
A filosofia de um curso deve ser um dos primeiros 

motivos de preocupação por parte tanto dos elemen­
tos responsáveis pela criação deste, como por parte de 
todos aqueles elementos que diretamente estejam en­
volvidos com o curso. Explicando melhor, além da ne­
cessidade de elaboração de uma filosofia norteadora 
do curso desde o momento de sua criação, lembramos 
que a filosofia não representa uma conceituação aca� 
bada, uma parte do curso que uma vez definida não 
precisa mais ser motivo de preocupação. Pelô 'contrá­
rio, a filosofia de um curso para cumprir com seu ob­
jetivo, qual seja o de nortear todo o processo ensi­
no-aprendizagem, deve acompanhar a evolução do pró­
prio curso, bem como da profissão como um todo e da ' 
realidade em que se encontra inserido. Ademais uma 
filosofia de curso deve fornecer idéias gerais sobre co­
mo o grupo envolvido com o ensino entende algumas 
questões frente ao contexto sócio, político, econômi­
co, educacional e filosófico da profissão. 

Em geral os conceitos ou questões abordadas em 
uma filosofia devem ser: 

- sociedade a que se destina o profissional em for­
mação; 

- entendimento sobre o binômio saúde/doença; 
- profissão com suas características, peculiarida-

des, funções dentro da sociedade, IÚvel e locais de atua­
ção, etc. 

- tipo de profissional que se prentede formar e o 
seu papel na sociedade, o que certamente é influen­
ciado pela forma como o grupo entende e está inseri­
do com a sociedade e a profissão; 

- papel do curso dentro do contexto ensino-apren­
dizagem e o seu compromisso social; 

- papel das instituições de ensino e das institui­
ções prestadoras de serviços na área de saúde, bem co­
mo a relação entre estas, etc. 

b) Definição das competências a serem alcançadas 
pelos estudantes 

As competências a serem alcançadas pelos estudan­
tes tendem a funcionar como elementos orientadores 
das demais decisões curriculares. Elas devem refletir 
o posicionamento filosófico da escola e delinear o perfil 
do estudante que sai do ciclo pré-profissional e do gra­
duado pretendido. 

Assim sendo devem ser " definidos dois níveis de 
competência: as que devem ser alcançadas ao térmi­
no do ciclo pré-profissional , as quais funcionarão co­
mo pré-requisitos para o ingresso no ciclo profissional, 
e aquelas a serem alcançadas ao término do curso de 
graduação, que capacitam ao exercício profissional 
consciente e servem de base ao aperfeiçoamento con­
tínuo e progressivo". (CARVALHO et alii, 1978, p. 
117-39). 

As competências tais como as disciplinas, ou as uni­
dades curriculares, devem obedecer uma hierarquiza­
ção do grau de complexidade inerente ao seu domínio. 

c) Existência de forma explícita do compromisso 
das escolas, de enfermagem enquanto instituição de 
nível superior, com as suas funções nas três áreas bá­
sicas ou seja, a preocupação com a qualidade do ensi­
no, pesquisa e extensão. Este compromisso que a es­
cola deve ter para com a sociedade não deve existir iso­
lada da proposta curricular. É através dos conteúdos 
disciplinares, os quais por sua vez deverão ser deter­
minados a partir dos 3 contextos: marco conceitual, 
referencial e estrutural, que este compromisso se ex­
plicitará e no preparo do acadêmico, para que o mes­
mo possa assumir e cumprir o seu papel social enquanto 
estudante e enquanto futuro profissional. 

A escola deve, através de sua proposta curricular, 
posssibilitar e/ou facilitar a produção do conhecimen­
to científico, que permita a contribuição ao processo 
de transforinar a realidade social. 

Com relação a este aspecto, devemos atentar para 
as palavras de SILVA et alii (1979, p. 107-14), quando 
afirmam " . . .  as escolas de enferinagem, no Brasil, de­
veriam ter um papel inovador dentro do sistema de saú­
de e assim, dentro da estrutura social, . . .  entretanto, . . .  
elas tem sido mais u m  reflexo da sociedade, na medi­
da em que, condiéionadas por esta, nãó têm assumido 
uma posição reflexiva sóbre a prática profissional, vol­
tada para as reais necessidades da população". 

De acordo com CARVALHO & CASTRO (1985, p. 
76-86) " . . .  o ensino, a pesquisa e a prestação de servi­
ços são componentes do processo da formação d� re­
cursos humanos para a saúde. O proçesso de educar

' 

enfermeiros está passandó por uma fase dé' transição 
de uma era " técnico-científica" para uma '  'era de prá­
tica-social". Nesta, as exigênciaS crescentes da {iopu­
lação apelam à consciêncià' ptof{ssioiúll por c'ondiçôes 
de vida e de trabalho pata 'aS pessôaS, que sejam com­
patíveis com a saúde. 
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Assim sendo, inovações metodológicas são impres­
cindíveis não apenas nas formas de operacionalizar (fa­
zer as coisas) para levar a termo a proposta de cuidar 
e de ajudar da enfermagem". 

Portanto, o currículo, através de seus conteúdos, 
deve de alguma forma proporcionar a consciência nos 
alunos e conseqüentemente no futuro profissional, de 
que não basta saber como aplicar princípios científi­
cos aos cuidados de enfermagem ou como desenvol­
ver técnicas com segurança e economia. É preciso sa­
ber avaliar o que se faz com a ajuda prestada, no âm­
bito mesmo do trabalho de saúde, e ainda ter a cora­
gem de redefinir a ação de participar desse trabalho. 
Mas é preciso principalmente, buscar o equihbrio en­
tre a tradição e a renovação, o que requer tanto a vi­
são crítica da realidade social, com a crítica mesma do 
papel da Universidade na construção do saber e na for­
mação de recursos humanos, para o presente e para 
o futuro. E segundo CARVALHO & CASTRO (1985), não 
se consegue isto sem a revisão contínua das propostas 
de trabalho acadêmico frente às exigências sociais. 

d) Coerência entre o conteúdo curricular e o con­
texto prático 

Para que a escola possa cumprir de forma satisfa­
tória o compromisso para com a sociedade no sentido 
de formar elementos capazes de atender da melhor for­
ma possível as suas necessidades ligadas às questões 
da saúde, necessário se faz que li escola, através de seu 
conteúdo curricular favoreça, de alguma forma, a cons­
ciência nos alunos da realidade do contexto em que 
se encontra inserida a profissão. Isso é reforçado por 
CARVALHO & CASTRO (1979, p. 51-60) ao afirmarem 
que " . . .  a prática resume o significado de uma profis­
são na sociedade. Porque nela se consubstancia a rea­
lização do compromisso social, o qual, sendo obrigató­
rio e coletivo, garante à profissão sua continuidade no 
tempo. De fato, a permanência de uma profissão atra­
vés da história só é possível mediante adaptações con­
tínuas às novas expectativas e necessidades da socie­
dade, oriundas que são do desenvolvimento científico 
e da conseqüente evolução da técnica. Esses ajusta­
mentos aos imperativos sociais caracterizam-se um da­
do importante por uma crise, que se resolve mediante 
a redefinição do papel profissional". 

A redefinição do papel profissional por sua vez, 
tanto quanto os caminhos traçados para chegar ao mes­
mo, deve ter representação no ensino, na mesma pro­
porção que tem para a prática, ou seja significando mu­
danças também para o ensino, a fim de que o graduan­
do ao sair da escola, esteja preparado para a realidade 
que o espera. 

O mesmo ocorre em relação ao que chamamos de 
tecnologia apropriada, esta problemática é enfocada 
por exemplo por PAIM (1981, p. 77-86) sob o seguinte 
aspecto " a  busca de tecnologias apropriadas é hoje uma 
preocupação dominante, uma vez que as avaliações em­
preendidas sobre resultados obtidos pelos serviços de 
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saúde e suas perspectivas, levam à conclusão de que 
é impossível conciliar os propósitos de extensão de co­
bertura à totalidade da população, com o desmesura� 

do aumento de custos que este processo ocasionará, 
se mantiver a oferta de bens e serviços à base de tec­
nologias sofisticadas' '. 

Ainda para a mesma autora "a compreensão dos 
princípios da tecnologia apropriada é, portanto, primor­
dial para a introdução de mudanças que viabilizem o 
propósito de saúde para todos". 

Já para OLIV EIRA (1981 , p. 87-8) "a importância 
de uma nova tecnologia está não só na sua viabilidade 
técnica e econõmica como também na possibilidade de 
adaptá-la ao ambiente sócio-cultural de uma realida­
de vigente' '. 

Finalizando podemos afirmar que a capacidade do 
homem de gerar tecnologias com o propósito de adap­
tar-se às constantes necessidades advindas de seu pró­
prio meio ambiente, é tão antiga quanto a própria ida­
de do homem na terra, porém à escola cabe o forneci­
mento de princípios orientadores de forma a facilitar 
e/ou acelerar o processo de desenvolvimento desta ca­
pacidade em cada indivíduo. 

e) Coerência entre o ensino e contexto de saúde 
A compreensão e consciência crítica sobre o con­

texto de saúde, bem como da influência de sua evolu­
ção histórica com suas causas e implicações é de suma 
importância no estabelecimento de uma coerência pro­
fissional. 

A compreensão da questão da saúde pode ser vis­
ta sob vários aspectos. LIMA et alii (1979) afirmam que 
"as reflexões em torno da saúde, nos levam a situá-la 
dentro da totalidade, entendida esta como sociedade' '. 
Cada tipo de sociedade apresenta os seus interesses es­
pecíficos, de acordo com sua estrutura econõmica, ju­
rídico-política e ideológica, sendo que, as concepções 
ideológicas da saúde, também variam de acordo com 
as características estruturais e culturais de uma socie­
dade. 

BERNARD citado por CASTRO (1982) distingue três 
planos nos quais se dão as decisões fundamentais re­
lacionadas aos gastos com a saúde de um povo: - o 
1 ?  situa-se no âmbito interno dos gastos com a saúde 
e é expressado na questão: " não se deveriam moderar 
os gastos relativos à medicina avançada, para dedicar 
maiores recursos a uma melhor utilização e uma apli­
cação mais generalizada das técnicas médicas que já 
tenham demonstrado sua eficácia?". - O 2? plano si­
tua-se entre a açâo médica e a açâo social em benefí­
cio da saúde e se resume na pergunta " não se deve­
riam limitar os gastos da ação sanitária para invertê-los 
nos setores de ação social (habitação, escola, lazer, ação 
cultural de massa, etc.) que melhorando as condições 
de vida, elevam o nível de saúde?" - o 3? plano si­
tua-se no conjunto das necessidades da educação da 
defesa nacional, estruturas básicas, etc. , e é sintetiza­
do na pergunta: " que prioridade determinada popu-



lação atribui à saúde, e·sua escala de valores" ? - Co­
mo essas questões ultrapassam os limites do setor saú­
de, este passa a ser um problema da escolha nacional, 
isto é, um problema político que não deve passar des­
percebido pelo aluno embora esteja a mercê de priori­
dade de cada governo, tornando necessário a conscien­
tização e atualização dentro de um contexto mais am­
plo por parte dos responsáveis formais pelo ensino e 
da sociedade como um todo. Essa idéia é reforçada por 
CHAV ES (1978) ao afirmar que existe a necessidade de 
uma consciência por parte dos profissionais de saúde 
sobre o contexto onde atuam ou atuarão e menciona 
que "pelo menos três críticas se pode fazer aos siste­
mas da saúde. 

'
A primeira, de natureza política, refe­

re-se ao modo como se desenvolvem as ações de saú­
de, sem levar em conta o estilo de vida da população, 
pois só às patologias clínicas correspondem quase sem­
pre as patologias econõmico-sociais. Não adianta intro­
duzirem-se modificações no sistema de saúde, sem a 
participação ativa da comunidade. Thmbém não adianta 
esperar que possam ocorrer mudanças favoráveis à saú­
de, nos hábitos das pessoas, sem que se procedam as 
mudanças adequadas no sistema social. A segunda crí­
tica é expressa pela opinião pública e reflete a insatis­
fação dos próprios usuários dos serviços de saúde quan­
to à presteza dos atendimentos, a riscos assistenciais 
desnecessários ou a custos. A terceira crítica, de ori­
gem filosófica, radica-se na tese de Ivam Illich, de que 
os sistemas de saúde, depois de certo progresso, ter­
minam por prejudicar a autonomia das pessoas face aos 
acontecimentos da vida. Sugere o autor que a assis­
tência à saúde deve incluir medidas que favoreçam ou 
prom'ovam a auto-determinação dos indivíduos, das fa­
mílias e das comunidades diante de seus problemas de 
saúde" . 

Assim sendo, aos profissionais da área de saúde, 
resta o compromisso, enquanto indivíduos portadores 
de conhecimentos e de habilidades as quais lhes pos­
sibilitam uma análise crítica sobre o contexto sócio-eco­
nõmico e a realidade de saúde das populações, contri­
buir para que estas populações também desenvolvam 
a sua consciência crítica, uma vez que através desta, 
e somente assim, será possível transformações nas es­
feras sociais e conseqüentemente em questões especí­
ficas como da saúde. 

4. CONSIDERACÕES FINAIS E 
RECOMENDÁÇÕES 

No desempenho e apresentação de nosso estudo, 
evidencia-se carência de recursos bibliográficos para 
sua fundamentação, bem como abundância de adap­
tação para a questão da crítica o que dificultou a ela­
boração de um modelo de críticas de currículo de en­
fermagem genuíno. 

Entretanto consideramos oportuno o presente es­
tudo na medida que constitui segundo nosso ponto de 
vista, num instrumento subsidiador de mudanças e 
conseqüentemente contribuidor para uma redefinição 
dos currículos da enfermagem, que na sua maioria en­
contra-se voltado para a doença, atendimento das ne­
cessidades individuais e centrados nas perspectivas e 
metas de instituições de caráter custodial. E ainda 
mais, pelo fato das situações de ensino com raras ex­
cessões ressaltarem a atuação profissional do enfermeiro 
como um serviço tecnicamente centrado em tarefas, 
distribuídas de forma mais ou menos acrítica. 

Recomenda-se às Escolas e Cursos de Enfermagem 
que já possuem definição de filosofia, marco concei­
tual, estrutural e perfil do profissional que promovam 
amplos debates entre docentes, discentes e profissio­
nais da área de saúde, visando manter uma atualiza­
ção destes conceitos dentro da evolução histórica da 
profissão. E às Escolas e Cursos que ainda não defini­
ram estes conceitos que utilizem-se do mesmo proces­
so para tal. 

Que evidencie-se entre os objetivos das Escolas e 
Cursos o compromisso desta com a sociedade e a ma­
nutenção da coerência entre os conteúdos curricula­
res e o contexto prático e entre o ensino e contexto 
de saúde. 

Que mais estudos sobre crítica de currículo de en­
fermagem sejam efetuados. 
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